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As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n ° 449 de 2008,
convertida na Lei n° 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi
acrescentado o art. 32-A a Lein © 8.212/91.

Conforme previsto no art. 106 do CTN, a lei se aplica a ato ou fato pretérito,
tratando-se de ato ndo definitivamente julgado.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para aplicar ao valor da multa de oficio, em razdo da
apresentacao de GFIP com incorregdes ou omissdes, o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei
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(Assinado digitalmente)
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Lima, Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira
Janior e Natanael Vieira dos Santos.
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 GFIP. LEI nº 11.941/2009. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212/91.
 Conforme previsto no art. 106 do CTN, a lei se aplica a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar ao valor da multa de ofício, em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Natanael Vieira dos Santos.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de AI - Auto de Infração Debcad 37.102.375-0/2008 contra a empresa supracitada por apresentar Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, infringindo o art. 32, inciso IV, parágrafo 5°, da Lei 8.212/91, na redação pela Lei 9.528/97, combinado com o artigo 225, inciso IV e parágrafo 4° do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, conforme Relatório Fiscal da Infração, fls. 27.
A empresa apresentou GFIP com dados de remuneração dos diretores para a competência de março/04 não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
O Auto de Infração se refere aos levantamentos apresentados na NFLD 37.102.377-0 e não declarados em GFIP. Não há circunstância agravante nem atenuante.
Foi aplicada a multa de acordo com o previsto no artigo 284, inciso II, e artigo 373 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, e artigo 32, inciso IV, § 5o, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei n° 9.528/97, valor atualizado pela Portaria Interministerial, fls. 28.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
A ciência da autuação fiscal se deu em 13/06/2008, fl. 02, inconformado o recorrente apresentou impugnação, fls. 32 a 41, acompanhada de anexo.
A decisão do órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal confirmou a procedência do lançamento, fls. 59 a 68.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O contribuinte foi cientificado da decisão em 20/01/2010, fl. 71, inconformado interpôs recurso voluntário em 18/02/2010, fls. 72/84, alegando em síntese:
a) a fiscalização não agiu corretamente, merecendo reparos o acórdão ora guerreado;
b) há conflito entre o disposto no Relatório Fiscal e o disposto no AI 37.102.377-0. A incerteza causa a nulidade do lançamento fiscal; 
b.1) a competência 03/2008 é o objeto da autuação fiscal que decorre das contribuições exigidas no AI 37.102.377-7. No entanto, da análise do AI 37.102.377-7, percebe-se que a competência em que são cobradas contribuições sociais é 03/2004, conforme se extrai da verificação do DAD, DSD e RL. Qual a competência correta?;
b.2) há nos autos um vicio formal capaz de ensejar a nulidade do lançamento, prejudicando, assim, a análise do mérito, pois não é possível a realização de um lançamento padronizado e desfalcado de inarredáveis formalidades legais;
b.3) ante a nítida precariedade da motivação do fato gerador da autuação combatida, e desde que não sanada tal falha, há que ser reconhecida sua nulidade;
c) a aplicação da multa mais benéfica da nova redação dada ao art. 35 da lei 8.212/91 por força do art. 106, II do CTN;
d) o sobrestamento do julgamento da autuação em razão da manifesta prejudicialidade do seu objeto em decorrência do recurso apresentado em outra notificação � NFLD 37.102.377-7. O acessório deve seguir o principal;
e) Há que ser sobrestada a autuação combatida face a manifesta prejudicialidade perante o julgamento do AI conexo.
f) por fim, requer a nulidade da autuação combatida por falta de atendimento a rigores formais e materiais, da falta de certeza e liquidez, em razão do não esclarecimento da competência considerada para aplicação da multa, bem como, pela não aplicação do disposto no artigo 106, II, do CTN, devendo-se, ainda, sobrestar o julgamento face a manifesta prejudicialidade perante o julgamento do AI conexo.
DA CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA FISCAL
O julgamento foi convertido em diligência fiscal pela Resolução 2803-000.069 � 3a Turma Especial da 2a Seção do CARF para que a autoridade lançadora analisasse o recurso do contribuinte, informando qual a competência correta da autuação fiscal, ratificando ou não seu cálculo e fundamentação legal.
Em resposta à resolução foi emitido em 23/09/2013 (fls. 159/164) Relatório Fiscal Complementar à diligência fiscal informando:
- os valores de honorários da diretoria foram extraídos da folha de pagamento honorários da diretoria (em anexo) e do livro razão de 2004. Estão corretamente lançados e se referem à competência 03/2004. Os valores também foram lançados na NFLD/DEBCAD 37.102.377-7/2008 (AI da obrigação principal);
- a fiscalização aplicou a multa prevista no art. 32, §5°, da Lei 8.212/91, e a retroatividade benigna, observando o art. art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN;
O contribuinte foi cientificado da Resolução do CARF, do resultado da diligência fiscal e anexos, apresentando manifestação de inconformidade (fls. 169/174):
- alterar a competência erroneamente indicada, substituindo-a por outra ferem os princípios que norteiam o processo administrativo e tolhe o direito de ampla defesa e contraditório, a legalidade, a moralidade, a segurança jurídica, a certeza e liquidez do lançamento fiscal, bem como, a validade de eventuais CDA emitidas ou a emitir. Assim, a autuação fiscal deve ser nula;
- a necessidade de sobrestamento do julgamento ante a prejudicialidade do seu objeto com o recurso apresentado em outra NFLD (37.102.377-7). O acessório deve seguir o principal;
- por fim, requer a improcedência da autuação fiscal.
É o relatório.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual será analisado.
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO
Não existe determinação legal ou judicial específica para o sobrestamento do processo administrativo em epígrafe. O processo administrativo, jungido à lei, deve seguir o seu trâmite normal. Iniciado o processo, compete à própria Administração impulsioná-lo até sua conclusão, diligenciando para formalizar os atos necessários ao seu deslinde, com base no princípio da Oficialidade. Dessa forma, não pode a autoridade administrativa sobrestar o julgamento do processo, cabendo-lhe, tão-somente, a titulo de cautela, aguardar o julgamento definitivo do feito judicial para iniciar a fase de execução, como paradigma os termos do parágrafo único do art. 62 do Decreto 70.235/72.
A distribuição e sorteio dos processos seguem regras estabelecidas nos arts. 46 a 51 da Portaria MF 256, de 22 de junho de 2009, que aprova Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Assim, não há necessidade de juntar os processos autônomos para decisões conjuntas por se tratar de assuntos distintos (obrigação principal e acessória) e já distribuídos para as turmas de julgamento.
ERRO SANÁVEL
Sanada eventual dúvida do contribuinte quanto à correta competência do lançamento fiscal, que é a 03/2004, como se pode notar do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF (fl. 2) e Termo de Início da Ação Fiscal � TIAF (fl. 8) o período de 01/2004 a 12/2004 para solicitação dos documentos pela fiscalização, com a devida ciência do contribuinte.
Trata-se de erro involuntário e sanável, mera irregularidade já sanada, esclarecida e com ciência do contribuinte, tudo em observância ao principio da verdade material e aos princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme preceitua o inciso LV do art. 5º da Constituição da República.
Assim sendo, não há que se falar em substituição de competência por outra, como mencionado pelo contribuinte, tampouco, em ferimento aos princípios que norteiam o processo administrativo, como o direito de ampla defesa e contraditório, a legalidade, a moralidade, a segurança jurídica, a certeza e liquidez do lançamento fiscal, a validade de eventuais CDA emitidas ou a emitir.
No mesmo sentido, não há que se falar em vício formal capaz de ensejar nulidade da autuação.
Em que pesem os argumentos trazidos pelo contribuinte no recurso voluntário, são os mesmos apresentados na impugnação e já analisados quando da decisão de primeira instância administrativa, com exceção do pedido para aplicação da multa mais benéfica ao contribuinte, com base no art. 106, inciso II do CTN, mas que também foi analisada pela decisão de primeira instância. 
O relatório fiscal e a decisão recorrida mencionam que na competência 03/2004 foi feito pagamento a titulo de Participação nos Lucros aos diretores da empresa, informado na Folha de Pagamento de Honorários da Diretoria. A Lei 10.101/2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, assim, não pode ser aplicada a contribuintes individuais (sócios da empresa) que não são empregados. A empresa não informou os fatos geradores em GFIP.
Consta do voto da decisão recorrida quanto ao lançamento 37.102.377-7 (obrigação principal):
Voto
O Relatório Fiscal do AI n° 37.102.377-7 traz, dentre outras, as seguintes informações:
� Na competência 03/2004 foi feito pagamento a titulo de Participação Nos Lucros aos diretores da empresa, e informados na Folha de Pagamento de Honorários da Diretoria. A empresa entende que sobre essa rubrica não incidem contribuições previdenciárias, por se enquadrar na Lei n° 10.101/2000, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa. Ocorre que a referida legislação se aplica aos trabalhadores empregados, e não aos contribuintes individuais, sendo, portanto, considerados como remuneração o pagamento feito aos diretores a titulo de Participação nos Lucros.
� A Constituição Federal, nos termos do artigo 7°, inciso XI, assegura aos empregados o direito à participação nos lucros ou resultados da empresa, desvinculada da remuneração, quando concedida de acordo com lei especifica, que é a Lei n° 10.101, de 19/12/2000, a qual não regulamenta o pagamento de PLR para o contribuinte individual, mas sim para o empregado, desde que atenda todas as suas condições.
� Sendo assim, foi apurado o débito e consideradas devidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga a titulo de Participação nos Lucros aos seus Diretores.
� Base de cálculo: Adilson Herrero � R$ 88.935,00, René Aduan - R$ 239.000,00 e Marcelo Leite Henriques � R$ 115.000,00. Assim, total da base de cálculo:R$ 442.935,00.
� A empresa não informou este fato gerador em GFIP � Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência Social, gerando a lavratura do AI Debcad n° 37.102.375-0.
Consta ainda do Relatório Fiscal da Infração do presente AI a seguinte informação: "Em ação fiscal na empresa foram solicitados, através de Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD os documentos contábeis, Livros Diário, Razão e Plano de Contas do período fiscalizado, que embasaram os trabalhos dessa fiscalização." (grifei)
Conforme se observa do referido Termo, as fls. 07/08, recebido e devidamente assinado pelo gerente da empresa, Sr. Ricardo Ananias de Oliveira, em 22/02/2008, foi solicitada a documentação relativa ao período de 01/2004 a 12/2004, que corresponde, portanto, ao período fiscalizado.
De acordo com o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fls. 28, a empresa está sujeita a multa no valor de 100% do valor relativo a contribuição não declarada de R$ 88.587,00, (correspondente a 20% do total de salário-de-contribuição no valor de R$ 442.935,00 informado no Relatório Fiscal do AI n° 37.102.377-7), esclarecendo ainda que a multa a ser aplicada é de R$ 12.548,90 em obediência ao limite estabelecido pela legislação.
Ademais, conforme consta do Relatório Fiscal do AI n° 37.102.377-7, os valores lançados a titulo de Participação nos Lucros aos diretores foram extraídos das folhas de pagamento da empresa, documentos por ela emitidos, que tem, portanto, conhecimento, da competência em que tais valores foram pagos aos diretores, e não declarados em GFIP.
De todo o exposto, conclui-se que, embora tenha a fiscalização informado de forma equivocada no Relatório Fiscal da Infração, que a autuação corresponde a competência 03/2008, este fato em nada prejudicou o direito de defesa da Impugnante, vez que as demais informações constantes do Relatório Fiscal da Infração, do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa e dos anexos e Relatório Fiscal do AI n° 37.102.377-7, dos quais a empresa foi devidamente cientificada, oferecem plenas condições de identificar que a competência correta na qual deixou de informar os fatos geradores de contribuições previdenciárias citados, corresponde a 03/2004.
Ademais, causa estranheza a empresa não ter questionado qual seria a competência correta do lançamento (03/2004 ou 03/2008), na impugnação apresentada contra o AI n° 37.102.377-7, uma vez que no Relatório Fiscal a ele correspondente foi informado que por não ter declarado os fatos geradores em questão nas GFIP, foi lavrado o presente AI Debcad n° 37.102.375-0, que indica a competência 03/2008 como objeto da autuação, enquanto que naquele processo consta o lançamento das contribuições devidas na competência 03/2004.
A questão foi trazida apenas nos presentes autos, talvez com o intuito somente de apontar o equivoco da fiscalização, e não por não ser possível identificar em qual competência deixou de declarar os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Do pedido de sobrestamento dos Autos 
Requer a Impugnante o sobrestamento do presente Auto de Infração até definição decisória do correspondente Auto de Infração de obrigação principal, n° 37.102.377- 7.
De pronto, salienta-se que inexiste mandamento legal capaz de dar suporte ao pedido da Impugnante.
0 Decreto n° 70.235/72, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, determina:
Art. 27. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora de primeira instância deverão ser qualificados e identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que estiverem presentes as circunstancias de crime contra a ordem tributária ou de elevado valor, este definido em ato do Ministro de Estado da Fazenda.
Parágrafo único. Os processos serão julgados na ordem e nos prazos estabelecidos em ato do Secretario da Receita Federal, observada a prioridade de que trata o caput deste artigo.
Desse modo, a decisão de primeira instância deve ser fundada com observância do principio da celeridade do julgamento.
No caso em tela, de fato, pode-se dizer que existe conexão entre o Auto de Infração n° 37.102.377-7 e o presente AI. Cabe destacar, no entanto, que se tratam de processos administrativo-fiscais autônomos, sendo as alegações referentes a cada um deles analisadas em seus respectivos processos.
Desta forma, nesta data está sendo julgado somente o AI n° 37.102.375-0, por apresentação por parte da empresa da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Cabe novamente ressaltar que o AI n° 37.102.377-7, que trata das contribuições lançadas sobre os valores pagos a titulo de PLR aos diretores contribuintes individuais foi julgado Procedente por esta Décima Segunda Turma de Julgamento, em sessão de 07/04/2009, através do Acórdão n° 16-20.991.
Da infração 
A empresa incorreu na infração prevista no artigo 32, inciso IV, parágrafo 5°, da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na redação da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, (vigente à época), combinado com o artigo 225, inciso IV, parágrafo 4°, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048, de 06/05/1999, abaixo transcritos, ao apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, com dados de remuneração dos diretores não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, na competência 03/2004:
Lei n°8.212/91:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
...
Foi aplicada, no caso, multa correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à. contribuição não declarada, conforme artigo 32, parágrafo 5° da Lei n.° 8.212/91, na redação dada pela Lei n.° 9.528/97 (vigente à época e acima transcrito), e artigos 284, inciso II e 373 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n.° 3.048, de 06/05/1999, na redação dada pelo Decreto n.° 4.729, de 09/06/2003, a seguir transcritos, com atualização pela Portaria Interministerial MPS n° 77, de 11/03/2008 � DOU de 12/03/20080, observado o limite previsto no art. 32, §4o, da Lei n° 8.212/91, em função do número de segurados da empresa, totalizando o montante de R$ 12.548,90 (doze mil, quinhentos e quarenta e oito reais e noventa centavos).
...
Conforme consta do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa, fls. 28, o valor da contribuição não declarada em GFIP atingiu o montante de R$ 88.587,00, que corresponde a 20% (vinte por cento) de R$ 442.935,00.
Considerando que o número de segurados no período da autuação está na faixa de 101 a 500 segurados, o limite previsto no artigo 32, § 4° da Lei n° 8.212/91 corresponde a 10 (dez) vezes o valor mínimo de R$ 1.254,89, atualizado pela Portaria Interministerial n° 77, de 11/03/2008, publicada no DOU de 12/03/2008, totalizando R$ 12.548,90. Desta forma, a multa foi aplicada corretamente conforme os dispositivos legais citados, vigentes à época.
Da retroatividade benigna da multa 
Cumpre esclarecer ainda, que a Medida Provisória n° 449, de 03.12.2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, trouxe em seu bojo, alterações significativas quanto a sistemática para cálculo da multa, quando constatada pela fiscalização a omissão de fatos geradores em GFIP, como no presente caso.
Assim, nos casos de falta de declaração e falta de recolhimento, a citada Medida Provisória alterou a regra de imposição das multas de mora por lançamento de oficio, anteriormente prevista no art. 35 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e por falta de declaração, anteriormente prevista no § 5° do art. 32 da mesma Lei, submetendo o lançamento de oficio à capitulação do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que versa sobre a multa de 75%, nos casos de falta de recolhimento, de falta de declaração ou de declaração inexata, e de seu agravamento, quando couber.
Tendo em vista que o cálculo da multa aplicada no presente Auto de Infração foi realizado com base na legislação vigente à época de sua lavratura, há que se verificar acerca da retroatividade benigna da lei, conforme se depreende do disposto no artigo 106, inciso II, alínea "c" do Código Tributário Nacional, abaixo transcrito.
...
Importante observar que a multa de mora prevista no art. 35 da Lei n° 8.212/91, na redação anterior à MP n° 449/2008, é definida conforme a fase processual do lançamento tributário em que o pagamento é realizado. Dessa forma, somente no momento do pagamento é que a multa mais benéfica pode ser quantificada, razão pela qual deve ser aplicada a legislação mais benéfica ao contribuinte, no momento de eventual pagamento do débito, parcelamento ou inscrição em Divida Ativa.
CONCLUSÃO 
Diante do exposto, VOTO no sentido de considerar improcedente a impugnação e manter o crédito tributário exigido no AI em epígrafe.
RETROATIVIDADE BENIGNA
Quanto à multa aplicada na autuação fiscal em epígrafe, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.
As multas em GFIP foram alteradas pela Lei 11.941, de 27/05/2009, sendo mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei 8.212/91, nestas palavras:
Art. 32-A.O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3odeste artigo.
 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
 § 2o Observado o disposto no § 3odeste artigo, as multas serão reduzidas:
 I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
 II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
 I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
 II�R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei 8.212 de 1991.
Agora, com a Lei 11.941/2009, a tipificação passou a ser: �apresentar a GFIP com incorreções ou omissões�, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.
Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN é plenamente aplicável.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 115, todos do CTN, com a descrição da infração e dispositivo legal infringido, o valor da multa aplicada e sua fundamentação legal, período apurado, relatório fiscal da infração e da aplicação da multa, a Instrução para o Contribuinte � IPC; a identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante, e demais informações constantes dos autos, bem como, lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar ao valor da multa de ofício, em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de Al - Auto de Infracdo Debcad 37.102.375-0/2008 contra a
empresa supracitada por apresentar Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previaéncia Social — GFIP com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribui¢des previdencidrias, infringindo o art. 32, inciso IV, paragrafo 5°, da Lei 8.212/91, na
redagao pela Lei 9.528/97, combinado com o artigo 225, inciso IV e paragrafo 4° do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, conforme
Relatoério Fiscal da Infragao, fls. 27.

A empresa apresentou GFIP com dados de remuneracdo dos diretores para a
competéncia de marco/04 nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des
previdencidrias.

O Auto de Infracdo se refere aos levantamentos apresentados na NFLD
37.102.377-0 e ndo declarados em GFIP. Nao h4 circunstancia agravante nem atenuante.

Foi aplicada a multa de acordo com o previsto no artigo 284, inciso II, e
artigo 373 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, e artigo 32, inciso IV, § 5° da Lei
8.212/91, na redagdo dada pela Lei n°® 9.528/97, valor atualizado pela Portaria Interministerial,
fls. 28.

DA CIENCIA DO LANCAMENTO

A ciéncia da autuacdo fiscal se deu em 13/06/2008, fl. 02, inconformado o
recorrente apresentou impugnagao, fls. 32 a 41, acompanhada de anexo.

A decisdo do 6rgdo julgador de primeira instdncia administrativa fiscal
confirmou a procedéncia do langamento, fls. 59 a 68.

DO RECURSO VOLUNTARIO

O contribuinte foi cientificado da decisdio em 20/01/2010, fl. 71,
inconformado interpds recurso voluntario em 18/02/2010, fls. 72/84, alegando em sintese:

a) a fiscalizagdo nao agiu corretamente, merecendo reparos o acérdao ora
guerreado;

b) ha conflito entre o disposto no Relatério Fiscal e o disposto no Al
37.102.377-0. A incerteza causa a nulidade do lancamento fiscal;

b.1) a competéncia 03/2008 ¢ o objeto da autuacdo fiscal que decorre das
contribui¢des exigidas no Al 37.102.377-7. No entanto, da andlise do Al 37.102.377-7,
percebe-se que a competéncia em que sdo cobradas contribui¢des sociais ¢ 03/2004, conforme
se extrai da verificagdo do DAD, DSD e RL. Qual a competéncia correta?;



Processo n° 19515.001244/2008-01 S2-TE03
Acordao n.° 2803-002.936 Fl. 181

b.2) ha nos autos um vicio formal capaz de ensejar a nulidade do langamento,
prejudicando, assim, a analise do mérito, pois ndo ¢ possivel a realizagdo de um langamento
padronizado e desfalcado de inarredaveis formalidades legais;

h.3) ante a nitida precariedade da motivacdo do fato gerador da autuagdo
combatida, e desde que ndo sanada tal falha, hd que ser reconhecida sua nulidade;

¢) a aplicacao da multa mais benéfica da nova redacdo dada ao art. 35 da lei
8.212/91 por for¢a do art. 106, II do CTN;

d) o sobrestamento do julgamento da autuacdo em razdo da manifesta
prejudicialidade do seu objeto em decorréncia do recurso apresentado em outra notificagdo —
NFLD 37.102.377-7. O acessoério deve seguir o principal;

e) Ha que ser sobrestada a autuagdo combatida face a manifesta
prejudicialidade perante o julgamento do Al conexo.

f) por fim, requer a nulidade da autuacdo combatida por falta de atendimento
a rigores formais e materiais, da falta de certeza e liquidez, em razao do nao esclarecimento da
competéncia considerada para aplicacdo da multa, bem como, pela ndo aplicacao do disposto
no artigo 106, II, do CTN, devendo-se, ainda, sobrestar o julgamento face a manifesta
prejudicialidade perante o julgamento do Al conexo.

DA CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA FISCAL

O julgamento foi convertido em diligéncia fiscal pela Resolugdo 2803-
000.069 — 3* Turma Especial da 2* Se¢do do CARF para que a autoridade langadora analisasse
o recurso do contribuinte, informando qual a competéncia correta da autuagdo fiscal,
ratificando ou ndo seu célculo e fundamentacdo legal.

Em resposta a resolucdo foi emitido em 23/09/2013 (fls. 159/164) Relatorio
Fiscal Complementar a diligéncia fiscal informando:

- os valores de honorarios da diretoria foram extraidos da folha de pagamento
honordrios da diretoria (em anexo) e do livro razdo de 2004. Estdo corretamente langados e se
referem a competéncia 03/2004. Os valores também foram lancados na NFLD/DEBCAD
37.102.377-7/2008 (Al da obrigagdo principal);

- a fiscalizagdo aplicou a multa prevista no art. 32, §5°, da Lei 8.212/91, ¢ a
retroatividade benigna, observando o art. art. 106, inciso II, alinea “c” do CTN;

O contribuinte foi cientificado da Resolu¢do do CARF, do resultado da
diligéncia fiscal e anexos, apresentando manifestacdo de inconformidade (fls. 169/174):

- alterar a competéncia erroneamente indicada, substituindo-a por outra ferem
os principios que norteiam o processo administrativo e tolhe o direito de ampla defesa e
contraditorio, a legalidade, a moralidade, a seguranca juridica, a certeza e liquidez do
lancamento fiscal, bem como, a validade de eventuais CDA emitidas ou a emitir. Assim, a
autuacao fiscal deve ser nula;
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- a necessidade de sobrestamento do julgamento ante a prejudicialidade do

seu objeto com o recurso apresentado em outra NFLD (37.102.377-7). O acessorio deve seguir
o principal,

- por fim, requer a improcedéncia da autuagao fiscal.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual sera analisado.

SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO

Nao existe determinacdo legal ou judicial especifica para o sobrestamento do
processo administrativo em epigrafe. O processo administrativo, jungido a lei, deve seguir o
seu trAmite normal. Iniciado o processo, compete a propria Administragdo impulsiona-lo até
sua conclusao, diligenciando para formalizar os atos necessarios ao seu deslinde, com base no
principio da Oficialidade. Dessa forma, ndo pode a autoridade administrativa sobrestar o
julgamento do processo, cabendo-lhe, tdo-somente, a titulo de cautela, aguardar o julgamento
definitivo do feito judicial para iniciar a fase de execugdo, como paradigma os termos do
paragrafo unico do art. 62 do Decreto 70.235/72.

A distribuicdo e sorteio dos processos seguem regras estabelecidas nos arts.
46 a 51 da Portaria MF 256, de 22 de junho de 2009, que aprova Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Assim, ndo ha necessidade de juntar os
processos autonomos para decisdes conjuntas por se tratar de assuntos distintos (obrigacao
principal e acessoria) e ja distribuidos para as turmas de julgamento.

ERRO SANAVEL

Sanada eventual duvida do contribuinte quanto a correta competéncia do
lancamento fiscal, que ¢ a 03/2004, como se pode notar do Mandado de Procedimento Fiscal —
MPF (fl. 2) e Termo de Inicio da Acdo Fiscal — TIAF (fl. 8) o periodo de 01/2004 a 12/2004
para solicitagdo dos documentos pela fiscalizagdao, com a devida ciéncia do contribuinte.

Trata-se de erro involuntario e sandvel, mera irregularidade ja sanada,
esclarecida e com ciéncia do contribuinte, tudo em observancia ao principio da verdade
material e aos principios do contraditério e da ampla defesa, conforme preceitua o inciso LV
do art. 50 da Constitui¢ao da Republica.

Assim sendo, ndo héd que se falar em substituicdo de competéncia por outra,
como mencionado pelo contribuinte, tampouco, em ferimento aos principios que norteiam o
processo administrativo, como o direito de ampla defesa e contraditério, a legalidade, a
moralidade, a seguranca juridica, a certeza e liquidez do langamento fiscal, a validade de
eventuais CDA emitidas ou a emitir.

No mesmo sentido, ndo ha que se falar em vicio formal capaz de ensejar
nulidade da autuacao.

Em que pesem os argumentos trazidos pelo contribuinte no recurso
voluntério, sdo os mesmos apresentados na impugnacdo e ja analisados quando da decisdo de
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primeira instancia administrativa, com excecdo do pedido para aplicagdo da multa mais
benéfica ao contribuinte, com base no art. 106, inciso II do CTN, mas que também foi
analisada pela decisdo de primeira instancia.

O relatorio fiscal e a decisdo recorrida mencionam que na competéncia
03/2004 foi feito pagamento a titulo de Participacdo nos Lucros aos diretores da empresa,
informado na Folha de Pagamento de Honorarios da Diretoria. A Lei 10.101/2000, que dispde
sobre a participacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, assim, ndo pode ser
aplicada a contribuintes individuais (socios da empresa) que nao sao empregados. A empresa
130 informou os fatos geradores em GFIP.

Consta do voto da decisdo recorrida quanto ao lancamento 37.102.377-7
(obrigagdo principal):

Voto

O Relatorio Fiscal do AI n° 37.102.377-7 traz, dentre
outras, as seguintes informagoes:

* Na competéncia 03/2004 foi feito pagamento a titulo de
Participacdo Nos Lucros aos diretores da empresa, e
informados na Folha de Pagamento de Honorarios da
Diretoria. A empresa entende que sobre essa rubrica ndo
incidem contribui¢ées previdenciarias, por se enquadrar na
Lei n° 10.101/2000, que dispoe sobre a participa¢do dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa. Ocorre
que _a_referida legislacdo se aplica aos trabalhadores
empregados, e ndo _aos contribuintes individuais, sendo,
portanto, considerados como remuneracdo o pagamento
feito aos diretores a titulo de Participacdo nos Lucros.

* A Constitui¢do Federal, nos termos do artigo 7°, inciso
XI, assegura aos empregados o direito a participa¢do nos
lucros ou resultados da empresa, desvinculada da
remuneragdo, quando concedida de acordo com lei
especifica, que é a Lei n® 10.101, de 19/12/2000, a qual nao
regulamenta o pagamento de PLR para o contribuinte
individual, mas sim para o empregado, desde que atenda
todas as suas condicoes.

* Sendo assim, foi apurado o débito e consideradas devidas
as contribui¢oes previdenciarias incidentes sobre a
remuneragdo paga a titulo de Participa¢do nos Lucros aos
seus Diretores.

* Base de calculo: Adilson Herrero — R$ 88.935,00, René Aduan
- R$ 239.000,00 e Marcelo Leite Henrigues — R$ 115.000,00.
Assim, total da base de calculo:R$ 442.935,00.

* A empresa ndo informou este fato gerador em GFIP — Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social,
gerando a lavratura do Al Debcad n° 37.102.375-0.
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Consta ainda do Relatorio Fiscal da Infracdo do presente Al a
seguinte informa¢do: "Em a¢do fiscal na empresa foram
solicitados, através de Termo de Intimagdo para Apresentagdo
de Documentos — TIAD os documentos contabeis, Livros Diario,
Razdo e Plano de Contas do periodo fiscalizado, que
embasaram os trabalhos dessa fiscalizagdo."” (grifei)

Conforme se observa do referido Termo, as fls. 07/08, recebido e
devidamente assinado pelo gerente da empresa, Sr. Ricardo
Ananias de Oliveira, em 22/02/2008, foi solicitada a
documentacdo relativa ao periodo de 01/2004 a 12/2004, que
corresponde, portanto, ao periodo fiscalizado.

De acordo com o Relatorio Fiscal da Aplica¢do da Multa, fls.
28, a empresa esta sujeita a multa no valor de 100% do valor
relativo a contribuicdo ndo declarada de R$ 88.587,00,
(correspondente a 20% do total de salario-de-contribui¢do no
valor de R$ 442.935,00 informado no Relatorio Fiscal do Al n°
37.102.377-7), esclarecendo ainda que a multa a ser aplicada é
de R3 12.548,90 em obediéncia ao limite estabelecido pela

legislacdo.

Ademais, conforme consta do Relatorio Fiscal do Al n°
37.102.377-7, os valores lancados a titulo de Participacdo nos
Lucros aos diretores foram extraidos das folhas de pagamento
da empresa, documentos por ela emitidos, que tem, portanto,
conhecimento, da competéncia em que tais valores foram pagos
aos diretores, e ndo declarados em GFIP.

De todo o exposto, conclui-se que, embora tenha a fiscalizacdo
informado de forma equivocada no Relatorio Fiscal da Infracdo,
que a autuacdo corresponde a competéncia 03/2008, este fato em
nada prejudicou o direito de defesa da Impugnante, vez que as
demais informacoes constantes do Relatorio Fiscal da Infracdo,
do Relatorio Fiscal da Aplicacdo da Multa e dos anexos e
Relatorio Fiscal do AI n° 37.102.377-7, dos quais a empresa foi
devidamente _cientificada, oferecem plenas condicoes de
identificar que a competéncia correta na qual deixou de
informar os fatos geradores de contribuicoes previdenciarias
citados, corresponde a 03/2004.

Ademais, causa estranheza a empresa ndo ter questionado qual
seria a competéncia correta do lancamento (03/2004 ou
03/2008), na impugnacdo apresentada contra o Al n°
37.102.377-7, uma vez que no Relatorio Fiscal a ele
correspondente foi informado que por ndo ter declarado os fatos
geradores em questdo nas GFIP, foi lavrado o presente Al
Debcad n° 37.102.375-0, que indica a competéncia 03/2008
como objeto da autuagdo, enquanto que naquele processo consta

o lancamento das contribuicées devidas na competéncia
03/2004.

A questdo foi trazida apenas nos presentes autos, talvez com o
intuito somente de apontar 0 equivoco da fiscalizacdo, e ndo por
ndo, ser. possivel, identificar em qual competéncia deixou de
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declarar os _fatos geradores de todas as contribuicoes
previdencidarias.

Do pedido de sobrestamento dos Autos

Requer a Impugnante o sobrestamento do presente Auto de
Infragdo até defini¢do decisoria do correspondente Auto de
Infragao de obrigagao principal, n°® 37.102.377- 7.

De pronto, salienta-se que inexiste mandamento legal
capaz de dar suporte ao pedido da Impugnante.

0 Decreto n° 70.235/72, que dispoe sobre o processo
administrativo fiscal, determina:

Art. 27. Os processos remetidos para aprecia¢do da autoridade
julgadora de primeira instancia deverdo ser qualificados e
identificados, tendo prioridade no julgamento aqueles em que
estiverem presentes as circunstancias de crime contra a ordem
tributaria ou de elevado valor, este definido em ato do Ministro
de Estado da Fazenda.

Paragrafo unico. Os processos serdo julgados na ordem e nos
prazos estabelecidos em ato do Secretario da Receita Federal,
observada a prioridade de que trata o caput deste artigo.

Desse modo, a decisdo de primeira instincia deve ser
fundada com observancia do principio da celeridade do
Jjulgamento.

No caso em tela, de fato, pode-se dizer que existe conexdo
entre 0 Auto de Infracdo n° 37.102.377-7 e o presente Al
Cabe destacar, no_entanto, que se tratam de processos
administrativo-fiscais _autonomos, sendo as _alegacoes
referentes a cada um deles analisadas em seus respectivos

processos.

Desta forma, nesta data esta sendo julgado somente o AI n°
37.102.375-0, por apresentacdo por parte da empresa da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informacdes a Previdéncia Social — GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicdes previdenciarias.

Cabe novamente ressaltar que o Al n° 37.102.377-7, que
trata_das contribuicdes lancadas sobre os valores pagos a
titulo de PLR aos diretores contribuintes individuais foi
julgado Procedente por esta Décima Segunda Turma de
Julgamento, em sessdo de 07/04/2009, através do Acordao
n® 16-20.991.

Da infragdo
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A empresa incorreu na infra¢do prevista no artigo 32,
inciso 1V, paragrafo 5°, da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na
redagdo da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, (vigente a épocay),
combinado com o artigo 225, inciso 1V, paragrafo 4°, do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n.° 3.048, de 06/05/1999, abaixo transcritos, ao
apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagoes a Previdéncia Social - GFIP, com dados de
remuneragdo dos diretores ndo correspondentes aos fatos
geradores de todas as contribui¢oes previdenciarias, na
competéncia 03/2004:

Lein®8.212/91:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

Foi aplicada, no caso, multa correspondente a 100% (cem por
cento) do valor devido relativo a. contribui¢do ndo declarada,
conforme artigo 32, pardagrafo 5° da Lei n.° 8.212/91, na
redacdo dada pela Lei n.° 9.528/97 (vigente a época e acima
transcrito), e artigos 284, inciso Il e 373 do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n.° 3.048, de
06/05/1999, na redag¢do dada pelo Decreto n.° 4.729, de
09/06/2003, a seguir transcritos, com atualiza¢do pela Portaria
Interministerial MPS n° 77, de 11/03/2008 — DOU de
12/03/20080, observado o limite previsto no art. 32, §4°, da Lei
n® 8.212/91, em fungdo do numero de segurados da empresa,
totalizando o montante de R$ 12.548,90 (doze mil, quinhentos e
quarenta e oito reais e noventa centavos).

Conforme consta do Relatorio Fiscal da Aplica¢do da Multa, fls.
28, o valor da contribui¢do ndo declarada em GFIP atingiu o
montante de R$ 88.587,00, que corresponde a 20% (vinte por
cento) de R$ 442.935,00.

Considerando que o numero de segurados no periodo da
autuacdo estd na faixa de 101 a 500 segurados, o limite previsto
no artigo 32, § 4° da Lei n° 8.212/91 corresponde a 10 (dez)
vezes o valor minimo de R$ 1.254,89, atualizado pela Portaria
Interministerial n° 77, de 11/03/2008, publicada no DOU de
12/03/2008, totalizando R$ 12.548,90. Desta forma, a multa foi
aplicada corretamente conforme os dispositivos legais citados,
vigentes a época.

Da retroatividade benigna da multa

Cumpre esclarecer ainda, que a Medida Provisoria n° 449, de
03.12.2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, trouxe
em seu bojo, alteragoes significativas quanto a sistemdtica para
calculo da multa, quando constatada pela fiscaliza¢do a omissdo
de fatos geradores em GFIP, como no presente caso.
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Assim, nos casos de falta de declaragdo e falta de recolhimento,
a citada Medida Provisoria alterou a regra de imposi¢do das
multas de mora por langcamento de oficio, anteriormente prevista
no art. 35 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e por falta de
declaragdo, anteriormente prevista no § 5° do art. 32 da mesma
Lei, submetendo o langcamento de oficio a capitulagdo do art. 44
da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que versa sobre a
multa de 75%, nos casos de falta de recolhimento, de falta de
declaragdo ou de declara¢do inexata, e de seu agravamento,
quando couber.

Tendo em vista que o calculo da multa aplicada no presente Auto
de Infragdo foi realizado com base na legislagdo vigente a época
de sua lavratura, ha que se verificar acerca da retroatividade
benigna da lei, conforme se depreende do disposto no artigo 106,
inciso II, alinea "c" do Codigo Tributario Nacional, abaixo
transcrito.

Importante observar que a multa de mora prevista no art. 35 da
Lei n°® 8.212/91, na redacdo anterior a MP n° 449/2008, é
definida conforme a fase processual do langamento tributario em
que o pagamento é realizado. Dessa forma, somente no momento
do pagamento é que a multa mais benéfica pode ser
quantificada, razdo pela qual deve ser aplicada a legislacdo
mais _benéfica _ao contribuinte, no momento de eventual
pagamento _do debito, parcelamento ou inscricdo em Divida
Ativa.

CONCLUSAO

Diante do exposto, VOTO no sentido de considerar improcedente
a impugnag¢do e manter o crédito tributario exigido no Al em

epigrafe.

RETROATIVIDADE BENIGNA

Quanto a multa aplicada na autuacao fiscal em epigrafe, ha que se observar a
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso I do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Lei 11.941, de 27/05/2009, sendo
mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212/91, nestas palavras:

Art. 32-A.0 contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que,-integralmente  pagas, no caso de falta de entrega da
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declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3%deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3%deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

I — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada sera de:

I — RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

I1I-R8 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator a pena administrativa
correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a contribui¢ao nao declarada,
limitada aos valores previstos no paragrafo 4° do artigo 32 da Lei 8.212 de 1991.

Agora, com a Lei 11.941/2009, a tipificagdo passou a ser: “apresentar a GFIP
com incorregdes ou omissoes”’, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informagdes incorretas ou omitidas.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como
infracdo; b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia de acdo ou omissao,
desde que nao tenha sido fraudulento e nao tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

No caso em debate ndo ha duvida de que o art. 106, inciso II, alinea “c” do
CTN ¢ plenamente aplicavel.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § unico, e arts. 97 e 115, todos do CTN, com a descri¢gdo da infragdo e dispositivo legal
infringido, o valor da multa aplicada e sua fundamentacdo legal, periodo apurado, relatério
fiscal da infracdo e da aplicacido da multa, a Instru¢do para o Contribuinte — IPC; a
identificacdo do contribuinte, identificagdo do Auditor Fiscal notificante, € demais informagdes
constantes dos autos, bem como, lavrado de acordo com os dispositivos legais € normativos
que disciplinam o assunto, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.
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CONCLUSAO
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar ao
valor da multa de oficio, em razdo da apresentacdo de GFIP com incorre¢cdes ou omissoes, o
disposto no ait. 22-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redagdo dada pela Lei n. 11.941/2009,
desde que mais favoravel ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



